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São Benedito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
PREGOETRO/COM|SSÃO pERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

UNIDADE(S) GESToRA(S): SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E
TURISMO.

PREGAO NO

REGISTRO
2023.05.22.01
DE PREçOS

OBJETO

REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AOUISIçÕES DE REFEIçÕES,
LANCHES E COFFEE BREAK PARA ATENDER A
DEMANDA DA SECRETARIA DE ESPORTE,
CULTURA E TURISMO DO MUNICíPIO DE SÃO
BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA.

TIPO: MENOR PREçO

MODO DE
DISPUTA:

ABERTO

DATA DA SESSÃo: í2 deJunho de 2o23
HoRÁRlo: 1o:oo.

Local: COMPRASNET 4.0 - w\irw.qov.br/compras

Endereço: Rua Paulo Marques, no 378 - São Benedito - 62370-000 -

Centro/ CE.
E-mail: cplsaobenedito@gmai l.com
Fone: (88)3626-í 347
Pregoeiro Oficial: Luis Carneiro Machado
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Sâo Benádlto

EDtraL DE pREGÁo N. 2023.05.22.01 _ REGtsrRo DE pREços

O MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO/CE, com endêreço no Ruê pauto Marquês, no 378, Centro, CEp: 62370-
000, São Benedito/CÊ, inscrito no CNPJ(MF) no O7.Z7B.12q|OOO1-74, torna púbtico por meio de seu
PÍegoeÍo, designâdo pele Portârie n 00112023, do 02 de ,âneiro dê 2023, que fará realizâr ticitaçáo, na
modalidêdê PREGÃO, nâ forma ELETRÔN|CA, com o critério de jutgamento de MENOR PREçO pOR
GRUPO, objetivêndo: REGISTRO OE PREçOS PARA FUTURÂS E EVENTUATS AeUtStÇôES OE
REFEIçOES, LANCHES E COFFEE BREAK PAR,A ATENOER A DEMANDA OA SECRETARIA DE
EspoRÍE, CULTUM E TuRlsMo oo MuNtcipto oE sÂo BENED|To/CE, coNFoRME TERMo DE
REFERÊNCÀ, relacionados no ANEXO I a este êditat, nos termos da Lei no j O.52O, de 17 de jutho dê 2OO2;
Lei Complementar no 123, dê 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamênte aptjcando-se, ainda, a Lei
Fêderal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas demais atteraçôes; no Decreto Federat no 10 024, dê 20 dê
selembro de 2019; no Decreto À,{unicipal no 52, de í4 de lunho de 2021; no Decreto Municipat no 026/20ís
de 04 de Novembro de 2015 ê suas demais altêraçóes; no Oecreto Federal no 7.892/2013 e suas demais
âltêraçôes, e nas condiÇóes estabelêcidâs neste Edital e seus anexos.

A sêssão de processamento do pregão eletrônico será realizada nâ sala da Comissão permanente de
Licitaçâo do paço da Prefeitura Municipal de São Bênedlto/CE, na Rua paulo Marquês, no 328, Cent,o,
São Benedlto/CE, iniciando-sê ío die í2 dê Junho dê 2023, à5 í0:00 horas (Horário Locat) e será
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designada nos autos do processo êm epígrafe.

t

Local: Podal de Compras do Governo Federal . www.oov.br/comorâs
Un dade Admin shativa do Govêrno Federal (UASG): 98í547
Data da sessão: 12 dê Junho de 2023.

[rodo de D]sputa. Aberto
Critério de Julgamento Mênor prêço por Grupo
HoráÍio í0:00 horas (Horário de Brasilia-DF).

I . DO OBJETO

í.1 - A presênte licitação tem por objeto o Registro de preças para futuras e êventuais aquisiçóes de
refeiçóes, lanches e coíeê breek para atender a demânda da Secretâriâ de Esporte, Cultura e Turismo do
Àrunicipio de Sáo Benedito/CE, conforme Temo de Referência, obseívadas as espêcificaçóes ali
estabelecidas.
1.2 - A licitaÉo será divadida em itens e grupos conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participâçáo êm quantos itens e grupos forem de seu interesse.
1.3 - O critério dejulgamento adotado sêrá o Mênor proço por Grupo, observadas as exigências contidas
nêste Edital e seus Anexos quanto às especiícaçóes do objeto.

2 - OO CREDENCI w
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a partjcipaçáo dos
interessados na modalidêde licltêtória Pregáo, em sua foma eletrônica.

Secreta rgáo Secrêtârie dê EspoÉe, Culturâ e Turismo.
Nô. no COI,4PRASNET 172023
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22 O cedêstÍo no SICAF deverá ser feito no portal de Compras do Governo Federat, no sítio
www.gov-br/compras, por meio de ÇertiÍcado digital conÍerido pela lnfraestrutura de Chaves públicas
Brasileira - ICP - Brasil.
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para realizaçáo das transaçÕes inerentes a
este Pregão.
2.4. O licitantê responsabilizâ-sê exclusiva e formâlmente p€las transaçóes êfetuadas em seu nome,
assume como Írmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, exclulda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotorâ da licitâÉo por eventuais danos decorrentês de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
2.5. É de responsabilidade do cadastrado confêrir a exâtidâo dos sêus dados cadâstrais no SICAF e mantê-
los atuâlizados junto aos órgàos responsáveis pela informeção, devendo proceder, imêdiatamente, à
correção ou à alteraçáo dos registros tão logo identifique incorreçáo ou aqueles se tornem dêsâtuelizados.
2.5.1. A não obseNânciâ do disposto no subitem anterior F,oderá ensejar desclassiíicaÉo no momento da
habilitaçào.

3. DA PARTICIP NO

3.1. Poderão pârticipar deste Pregão:
lnteressados cujo ramo de aüvidade seja compatível com o objeto destâ licitaÉo, e que estejam com
Crcdenciamento regulâr no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, côníome
disposto no art. 90 da lN SEGES/MP no 3, de 20í8.
3.1.1. Os licitantes deveráo uülizar o certiíicado digital para acesso ao Sistemâ.
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, dê 2007, ê para o microempreendedor
individuâÍ - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
3.3. N5o podârão participar dêsta llcltaçáo o3 intere!3ados:
3.3.1. proibidos de participar de liciiações e celebrar contratos administratúos, na foma da legislaÉo
vigente;
3.3.2. que não atendam às condiçôes deste Edital ê seu(s) anexo(s);
3.3.3. êstrangeiros que não tenham represêntâÉo legal no Brasil com
poderes expressos para rêceber citaÉo e respondêr adminiskativa ou
judicialmente;

3.3.4. que se enquadrem nas vedaÇóês previstas no artigo 9e da Lei no 8.6ô6, de 1993;
3.3.5. que estêjam sob falência, concurso de credores, concordatâ ou êm processo de dissolução ou
liquidaÉo;
3.3-6. entidades empresâriais qoe estêjam reunidas em consórcio;
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnterêssê Público - OSCIP, atuando nêssa condição (Acórdão no

746/201 4-ÍCU-Plenário).
3.,1. Como condição para paÍtlclpaçào no PÍêgão, â licilânto aseinalâÍá "slm" ou "nâo".m campo
póprio do si8tama aletrônlco, rêlaüvo às 3ôgulnlô3 dêclâÉçóô§:
3.4.1. que cumpre os requisitos estêbêlecidos no artigo 3" da Lei Comdementar no 123, de 2006, estando
apta a usufruir do katamento favorecido estabelecido em seus ads. 42 a 49;
3.4.'1.1. nos itens exclusivos para participaçào de microempresas e empresâs de pequeno Wne, a 

^/assinalaÉo do campo 'não' impedirá o píosseguimento no certame; §íI
3.4.1.2. nos itens em que a participaÉo não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno \']
porte, a assinalaÉo do campo'nâo' apenas produzirá o efeito de o licjtante náo ter direito ao trâtâmênto '
favorêcido prêvisto nâ Lêi CompleÍnentar no 123, de 2006, mêsmo que microempresa, empresa de pqueno
porte.
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3.4.2. que êstá cjente e concorde com as condiçóes contidâs no Edital e sêus anexos;
3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalíciasi
3.4.4. que inexistem fatos imp€ditivos para sua hâbilitaçáo no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar oconências posterioíes;
3.4.5. que não emprega menor dê 18 anos êm trabalho noturno, perigoso ou
menor de 16 ânos, salvo mênor, a pârtir de 14 anos, na condiçáo dê aprendiz,

insalubre e não êmprega
nos termos do artigo 7',

)«Xlll, da Constituição;
3.4.6. que a proposta foi elaborada de foma independente, nos termos da lnshuÇáo Normativa SLTt/Mp no
2. de 16 de setêmbro de 2000
3.4.7. que nâo possui, êm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradênte ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 16 e no incjso lll do art 50 da ConstituiÇão Federal:
3.4.8. quê os seNiços sào prestados por empresas que comprovem cumprimento de reseNa dê cárgos
prêvistâ em lei para pessoa com deíciência ou para reabilitado da prêvidência Social e que atêndam às
regras de acessibilidade previstas na legislaÉo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991.
3.5. A doclaração Íâls. rolaüva ao cumprimonto de qualquê. condição suieitará o llcitânto à9 3anções
prêvistâs êm lei o nest6 Edltal.

4 - DA apRESENTAçÃo DA pRoposrA E Dos DócuMENTos DE HABt
4.1. Os licitantes encãminharão, exclusivamente por meio do sistêma, concomitantemente com os
documentos de habilitâÉo exigidos no edital, proposta com a descriÉo do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário êstâbelecidos para abertura da sessào pública, quando, entào, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de ênvio dessa documentaÉo.
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
4.3. Os licitantes poderáo deixar de apresentar os documêntos dê habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o dirêito de acesso aos dados constantes dos sislemás.
4.4. As Microemprêsas e Empresas de Pêqueno PoÍte deveráo encaminhar a documentação dê hâbilitâção,
ainda que haja alguma restiÉo de regularidade Íiscãl e trabêlhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC no
123, de 2006.
4.5. lncumbirá âo licitante acompanhar as opera@es no sjstema eletrônico durante a sessào pública do
Pregão, ficândo responsávêl pelo ônus decorente da perda dê nêgócios, diante da inobservância de
quaisquer mensâgêns emitidas pelo sistema ou dê suâ dêsconêxão.
4.6. Até a abertura da sessáo públicê, os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
4.7. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaÉo entre as propostas
aprêsêntêdás, o que somente ocorrerá após a rêalizaçáo dos procêdimêntos dê nêgociaÉo e julgamento
da proposta.

4.8. Os documentos que compôem a proposta e a habilitaÉo do licitante melhor classiÍcado somente sêráo
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o êncerramento do envio de
lences.

5. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

5.1. O licitante dê/erá enviar sua proposta mediante o preenúimento, no sistema eleuônico, dos s€guintes
câmpos:
5.1.1. Velor unitáíio e totaldo it€rÍVgíupo;
5.í.2. Malcâi
5.1.3. Fabíicente;
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5.1.4. Descrição detalhêdâ do objeto, contendo as infomâÇôes sjmilares à esPecificâção do Temo de

RefeÍência: indicando, no que foÍaplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;

5.2. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam a Contrateda.

5.3. Nos valores propostos estârào inclusos todos os custos ope.acionâis, encargos previdenciários,

trêbalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos bens.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissâo ou qualquer ouko pretexto.

5.5. O prazo de valadade da proposta náo será inferior a 60 (sesaenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataçôes públicâs federais, quando participarem de licitaçóes públicâs;

6.1. A abertura da presente licitação daí-sê-á êm sessâo pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicádos neste Edital.

6.2. Ô Prêgoêiro veriÍcará as propostas apresentadas, dêsclâssiíicando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estâbelecidos neste Edital, contênham vÍcios insãnáveis ou não

êprêsentêm ês especificaçôes técnicas exigidas no Teímo de ReÍerência.

6.2.'1. Também será dêsclassificada a proposta que identifique o licitantê.

6.2.2. A desclassificaçáo será sempre fundamentâda e registrada no sistemã, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclâssiícaÉo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a êfêito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as píopostês classafacadas, sendo que somente estas participaráo

da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio parâ o envio de mensagens do Pregoeiro para os licltantes.

6.5. lniciada a etapa competiívâ, os licitantes deveráo êncâminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo mediatamente informados do aeu recêbimento e do valor consignado no registro.

ô.5.1. O lanc-e devêrá sêr ofêrtado pelo valor unitário do itêm.

6.6. Os licitantes poderâo oferecer lênces sucêssivos, observando o horário fixado para abertura da sessáo

e âs regras estabelecidas nestê Edital.

6.7. O licjtante somente poderá oferêcer lance de vâlor iníerior ou percêntual de desconto superior ao último

por ele ofedado e registrado pelo sistêma.
6.8. O intervalo mínimo de diíerença de valores êntre os lênces, quê incidirá tanto em relaçáo aos lance§

inteÍmediários quanto em relaÉo à píoposta que cobrir a melhor oÍerta deveÉ ser R$ 0,10 (dez) centavos

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrÔnico o modo de disputa 'ABERTO", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

6 10. A êtapa de lances da sessáo públicâ terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, sêrá prorrogada

automaticâmente pelo sistêma quando houver lance ofedado nos Últimos 02 (dois) minutos do período de

duraÉo da sessáo pública.

6.11. A prorrogâÉo automática dê etapa de lances, de quê trata o item ânterior, será dê 02 (dois) minúos ê

ocoÍÍerá sucessivamente sempre que howêr lances enviados nesse periodo de prorrogaÉo, inclusivê no

caso de lences intermediários.
6.12. Náo havendo novos lancês na forma estabelecida nos itens anteriorês, a sessáo públicâ encerrar_se_á

automaticámênte.

6 . DÂ ABERTURÂ OA SESSAO, C DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO OE
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6.13. Encêrrada â fâse competitiva sem que haja a prorrogaÉo automática pelo
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justilicadamente, admitir o reinício da
lancês, em prol da consecução do melhor preço.
6.14. Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
rêgistrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o taanscurso da sesúo pública, os licitantes seráo informados, em tempo rêâ1, do valor do
menor lance r€iskado, vedada a identificaÉo do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o sistema
eletrÔnico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepçâo dos lances.
6.17. Quando a desconexáo do sistêmâ êletrônico para o pr€oeiro persistir por tempo superior a l0 (dez)
minuloa, a sessào pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vlnte s quatro) horas
ê comunicaÉo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para divulgação deste
pregão.

6.18. O Critério de julgâmento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
6.20. Em rêlação a itens nào êxclusivos pera participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

ilma vez encerrada a etapa de lances, sêrá eíetivada a veriíicaçào automática, junto à Receita Federal, do
porte da êntidade êmpresaÍial. O sistema identiÍcará em coluna própria as microêmpresas(ME) e empresas
de pequeno porte (EPP) participantes, procêdêndo à compâração com os valores da primeira colocada, se
esta for empresê de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 ê 45 da LC no 123, de 2006, regulamentadã pêlo Decreto nô 8.538, de 2015.
6 21. Nessâs condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na íaixa de até 5olo (clnco por cênto) acimâ da melhor pmposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.
6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encâminhar uma última ofeía para

desempate, obrigatoriamente em valor infeíor ao da primeira colocada, no prazo dê 5 (clnco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicâÉo automáica para tânto.
6.23. Caso â microêmpresê ou a empresa de pequeno porte melhor classiíicada desista ou não sê

manifêste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licrtantes microêínprêsá e empresâ de
pêquêno portê quê sê êncontrêm naquêle inteÍvalo de 5% (cinco por conúo), na ordêm dê classificaçâo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.24. No caso de equivalênciâ dos valorês aprêsentados pelas microempresás ê êmpresas dê pequeno

portê que sê enconkem nos íntervalos estabelecidos nos subitens antêriores, sêrá realizado sorteio entre
elas para que se identifique âquela que primeiro poderá âprêsêntar melhor oferta.

6.25. Só poderá haver empate êntrê propostas iguêis (náo seguidas de lances).

6.26. Havendo eventual êmpate entre propostas ou lencês, o critéío de desempate será aquele previsto no

art. 30, § 20, da Lei nÔ 8.666, dê 1993, assêgurando-se a preÍerência, sucessivamente, aos bens produzidosl

6.26.1. no país;

6.26.2. por empresas brasileiras;
6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.26.4. por empresâs que comprovem cumprimento de Íêserva de cargos prevista em lei pâra pessoa com

deÍciência ou para Íeabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislaÉo.
6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as propostas

ou os lances empatados.
6.28. Encêrrada a etapa de envio de lances da sêssão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licltante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociaÉo em condiçóes diferentes das previstas neste Edital.

6.28.1. A negociaçào será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadâ pêlos demais t

licitantes.
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LANCES

6.28.2. O pregoeiro solicjtará ao licitante melhor classiÍicado que, no prazo de 02 (due§) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à conÍlrmaçào daqueles exigidos neste Edital e já
apresentedos.

6.29. Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciaÉ a fase de aceitaçáo ejulgamento da proposta.

ABERTURA DA OAS PROPOSTAS E

7.1. EnceÍada a etapa dê negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanlo à adequação ao objeto e à compaübilidade do preço em relaÉo ao máximo estipulâdo para

contratêção, observado o disposto no parágrafo único do art.7o e no § 9ô do ârt.26 do Dêcrêto n.o

10.024t2019 .
7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuiçóes previstâs no art. 176 da lnstruçáo Normativa RFB n. 971, de 2009, em razâo do disposto
no art. 184, inciso V, sob pena de dêsclassificação.
7.3. Seaá dêsclâssificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço ínal superior ao prêço
mâimo Íixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço maniíestamente
inexeq u ivel.

7.3.'1. Considêra-sê inêxequível a proposta que apresente preços global ou unitários simMlicos, iÍisórios ou
de valor zero, incompatívejs com os preços dos insumos e salários de mêrcâdo, âcrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitaÉo náo tenha estabelecldo limites mÍnimos, exceto qLrando

se referirem a mateíais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
7.4. Oualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aíerir a exequibilidadê ê a
legalidade das píopostas, devendo aprêsentar as provas ou os indicios que Íúndamentam a suspeita;
7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão dê sessão pública pata a rcalizaÉo de diligências, com
vistas âo saneamento das propostas, a sessáo pública somente podeÍá ser rêiniciâda mêdiantê âviso prévio

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em

atai
7.6. O Prêgoeiro podêrá convocâr o licitantê parâ enviar documento digital comdementar, por meio de
funcionalidade disponÍvel no sistema, no prazo de 02 (dua3) horas sob pena de nào aceitaÉo da proposta.

7.6.1. É facultado ao pregoeiro caso julgue necessário, a prorrogação do prazo estabelecido, desde que

devidamente juatifrcado em ata.
7.7. Dentre os documentos pâssíveis de solicitaÉo pelo Pregoeiro, dêstacam-se os que contenham as

carâctêíísticás do material ofertâdo, tais como mar6a, modelo, üpo, fabdcânte e procedência, prazo mínimo
de validade, além de oukas infomaçôes pertinentes, a exemplo de catálogos, Íolhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prâzo indicados pelo Pregoeiro, sêm
prêjuízo do seu ulterior ênvio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitâção da proposta.

7.8. Câso â compatibilidade 6om as especificâçôes demandadas, sobretudo quanto a padróes de qualidade

e desempenho, nào possa sêÍ afêíida pelos mêios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigiÉ que o

licitante classificado em pdmeiro lugar aprêsênte amostras, sob pena de não aceitaÉo da proposta, na

sede dâ Sêcretaria de Esporte, Cultura e Turismo, locâlizada no Estádio Municjpal Capitão Tarcisio dê

Araújo, S/N, Bairro Monsenhor Otalício, São Benedito/CE, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da

solicitaçâo.
7.9. Por mêio de mensâgem no sistema, será divulgado o locál e horário de realizaÇáo do procedimento

para a avaliaÉo dâs amoskâs, cuja presença será facultada â todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.
7.10. As amostras quando solicitadas deverão sêr apresêntadas em coníormidade com â descrição do

Têmo de Reíerência Anexo I deste edital.
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7.11. As amoskas serào avaliadas conforme as descrições constantes
deste edital e documento contendo as caracteristicâs do produto ôÍêrtado;
7.12. As emostras âprêsentadas poderâo ser abertas, manuseadas, receber codes, secçôe§, vincos,
cozimento e degustaÉo.
7.'12.1. Os resultados das avaliâçóes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.13. No caso dê náo haver enkegâ da amostra ou @orrêÍ atraso na entrega, sem jusüÍcativa acêita pêlo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amosha fora das especiíicaçóes previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.
7.14. Se a(s) amostra(s) aprêsentada(s) pelo primeiro ctassificado náo fo(em) eceita(s), o pregoeiro
analiserá a aceitabilidade da proposta ou lance ofeÉado pelo sêgundo classiÍicado. Seguir-se-á com a
veriícação da(s) amostrâ(s) e, assim, sucêssivamente, até a veriícaçáo dê uma que atenda às
especiÍicaçôes constantes no Termo de Rêferênciê-
7.15. As âmostras entregues à Administração, serão utilizadas pelos responsáveis pela análisê, não
gerando direito a ressarcjmento.
7.16. Se a proposta ou lance vencedor íor desclassiílcado, o Pregoeiro examinará â proposta ou lance
subsequente, e, assim sucêssivamente, na ordem de classificação.
7.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, infomando no'chat'a nova data e horário
parâ a sua continuidade.
7.18. O Pregoeiro pode.á encaminhâr, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantâjoso, cor o fim de negociar a obtençáo dê melhor preço, vedada a
negociaçáo em condiçóes diversâs das previstas neste Edital.
7.19. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro nào aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preÇo mêlhor.
7.20. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaôhada pelos demais licitantes.
7.21. Nos itens náo exclusivos para a participaÉo de microempresâs e empresas de pequeno portê,

sempre que a propostâ não for âceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá novâ
verificaÉo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123,
de 2006, sêguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o câso.
7.22. En(F'nada a análise quanto à acdtaÉo da píopostâ, o pregoêiro verificará â habilitaçáo do licitante,
observado o disposto neste Edital.

8.1. Como condiÉo prévia ao exame da documentaÉo de habilitaÉo do licitante detentor da proposta

classificada em pimeiro lugar, o Pregoêiro vedllcará o eventuâl descumprimento das condiçóês de
participação, especialmente quênto à existêncla de sanção que impeça a paÍticipaÉo no certame ou a
futura contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAFi
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, maítido pela Controladoda - Geral da
Uniáo, no site: uaô4[-@!!ê!IAEA!spêIe!9aêjpy.E!!qÉ;
c) Cêdastro Nacional de Condenaçôes CÍveis por Atos de lmprobjdâdê Administrativê, mantido pelo

Conselho Nacionalde Justiçâ, no siter yú4rclij@.
d) Lista de lnabilitados e lnidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da Uniáo - TCU, no site:
https://contas.tcu oov.br/ordíf ?o= 1 660:3: 0
8.1.1. Para a consulta de lacitantes pessoa jurldicâ poderá haver ê substituição das consultâs das alíneas
'b", 'c" e 'd" acima pela Consultâ Consolidada de Pessoa Jurídicá do TCIJ, no site:

httos://cerlídoesaof aoos tcu.oov br/.
E.1.2. A consultâ aos câdaskos será realizada em nome da empresa licitânte e também de seu sócio
mêjoritário, por força do artigo í2 da Lei n" 8.429, dê 1992, que prevê, dentre as sênções impostas ao
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8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MElr Certificado da
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionêda â veiícâçâo da
no sÍtio: www.portaldoempreendedor. gov. br;
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responsável pêla prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder
Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.2.1. Caso conste na Consultâ de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivâs
lndiretas, o gestor diligenciârá parê veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontãdas no
Relatório de Ocorrências lmpêditivas lndirêtas.
8.1.2.2. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimênto
similâres. dentre oukos.
8.1.2.3. O licitante será convocádo para manifestaçâo previamente à sua desclassificaçáo.
8.1.3. Constatada a existência de sançáo, o Pregoeiro rêputará o licjtante inabilitâdo, por Íalta de condição
de participaÇão.

8.1.4. No câso de inabilitação, havêrá nova veííicaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empêtê
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a discaptina antês
estabelecidâ para aceitação da proposta subsequente.
8.2. Caso atendidas as condiçóes de participação, a habilitaÉo do licitante seÉ veriícada poí mêio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaÉo à habilitaÉo jurÍdica, à regutaridade fiscat e
trabalhista, à qualificação econômico-Ínanceira e habilitaÉo técnica, conforme o disposto na lnskuçáo
Normativa SEGES/MP n" 03. de 2018.
8.2.1. O intêressado, para efeitos de habilitaÉo prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, dê 2018
mediante utilizaçáo do sistema, deverá atender às condiçôes exigidês no cadastramento no SICAF até o
tercej.o dia util anterior à data prevista para recêbimento dês propostas;
8.2.2. É dever do licitante alualizar previamente as comprovâçóes constantes do SICAF para quê estêjâm
vigentes na datâ da abertura da sessào pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentaÉo da
proposta, a respectivâ documentação atualizadê ê aquelãs não constantes do SICAF, quando íor o caso.
8.2.3. O descumprimento do subitem acima implioará a inâbilitaÉo do licitante, exceto se a consutta aos
sítios eletrónicos oficiais emissoÍes dê certidôes feita pelo Pregoeiro logrâr êxito em encontÉr a(s)
certidão(ões) válidâ(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto í0.024, de 20'19.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já aprêsêntâdos, o licitante será convocâdo a encaminhá-los,
em formato digital, via sistemâ, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena dê inabititãÉo-
8.4. Somente havêÍé a necessidade de êomprovaçêo do preenchimento de requisitos medianle
âpresentaçáo dos documentos originais náoiigitais quando houver dúvida êíh releÉo à integridade do
documento digital.
8.5. Não serâo aceitos documentos de habilitaÉo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permiídos.
8.6. Se o licjtante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverâo estar em nomê dâ filial, exceto âqueles documentG que, pela própria
natureza, comprovadamêntê, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matÍiz e íjlial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for compror'âda a centralização do recolhimênto dessas
contribuiçóes.
8.7. Ressalvado o disposto no (item 4.3), os licitantês deverào encaminhâr, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a sêguir, para fins de habilitâção, bêm como hos cErsos em que as
referidas documentaçóes não estejam inseridas no SICAF:
8.8. Habilitação Ju.ídica:
8.8.1. No caso de empresério individual inscriçáo no Registro Público de Empresâs Mercântis, a cârgo da
Juntê Comercial da respectiva sede;

ü
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8.8.3. No câso de sociedade empresáriâ ou êmpresa individual de responsabitidade limitadà - EtRELt: ato
constitutivo, êstâtuto ou contÍeto social êm vigor, dêvidâmente registrado ne Junta Comercial da respectiva
sede, acompenhâdo de documento comprobetório de seus administradores;
8.8.4. inscriçào no Registro Público de Empresas Mercentis onde operê, com avêrbação no Regisko onde
tem sede a matíiz, no caso de ser o participante sucursal, Ílial ou agência;
8.8.5. No câso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil das Pêssoas Jurídicas
do local de suâ sede, acompanhada de prova dê indicação dos seus administradorês;
8.8.6. No caso de empresâ ou sociedade estrangeira em funcionamento no paÍs: decreto de autorizaçâo;
8.8.7. Os documêntos acima deveéo estar acompanhados de todas as alteraçóês ou da consolidaçâo
rêspectiva;
8.8.8. Licença (AlvaÍá de Localizaçáo) de funcionamento atualizada, expedida pelo órgáo competente do
domicílio/sede da licitante.
8.9. Rogularidade Fl3cál ê Trâbalhista:
8.9.1. prova de inscriçào no Cadasho Nâcional de Pessoas Jurídicas ou
no Cadasko de Pêssoas Fisicâs, confome o caso:
8.9.2. prova de regularidade fiscal pêrante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo de certidão
êxpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurado.ia-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Divida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridadê So6ial, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazetda
Nacionê1.

8.9.3. provê de regularidade com o Fundo de Garantia do Íempo de Serviço (FGTS)i

8.9.4. provâ de inexistênciâ de débitos inadimplidos perante a justiçâ do tÍabâlho, mêdiãntê a apresentâÉo
de certidáo negâtiva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidaçào das
Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretGlei no 5.452, de 1o de maio de 1943i
8.9.5. prova de inscriÉo no câdasko dê contdbuintês êstadual ou municipal, relativo ao domicílio ol.r sede
do licitante, pedinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;
8-9.6. provâ de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitantê, rêlativa à atividade
em cujo exercÍcio conkata ou concorÉ;
8.9.7. prova de regularidad€ com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitântê, rêlativa à atividadê
em cujo exercício contrata ou concorÍê;
8.9.8. caso o lacitante seja considerado isento dos kibutos estaduais ou municipais relacionados ao objêto
licitatório, deverá comprovar tal condiÉo mediante declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.9.9. caso o licitante detentor do menor preço sejâ qualificado como microempresê ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentaÉo exigida para eÍeito dê mmprovaÉo de regulaídade
fiscâle trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçáo, sob pena de inâbilitação.
8. 1 0. QueliÍicação Econômicof inancôire.
8.10.1. Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlümo exercício social, iá exigíveis e

êpresentados na forma da lei, que comprovem a boâ situaçào financeira da empresa, vedada a sua

substituiÉo por balancetes oú balanços provisórios, podendo sêr atualizados por índices oliciais quando

encerrado há mais de 3 (três) mes€s da data de apresentaÉo da proposta;

8.'10.2.1. No caso de empresâ constituída no êxêrcício social vigente, admite-sê a apresentaçáo de balanço
patrimoniâl e demonstrações contábeis reÍerentes ao periodo de existência da sociedade;

8.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorer de lei ou contrato social/estatuto social.

8.10.3. A comprovâçào da situâÉo ínanceira da empresa será constatada
mediante obtenÉo de índices de Liquidez Gerâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), /
superiores a'l (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
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"FLG = Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

Ativo Totai
Passivo Circulante + Passivo Nâo Circulante

Lc = A!!v9.l2iIç!E!!e
Passivo Circulante

8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a í(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dêverào comprovar, consjderados os
riscos pêra a AdministraÉo, e, a cdtêdo da autoridadê competente, o câpital mÍnimo ou o patrimônio llquido
mínimo de 107o (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item/grupo pertinente.

8.10.4.1. Seráo considerados aceitos como na forma da lei o balânço patimonial e demonskaçóes
contábeis assim apresentados:
8.10.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/7ô (sociedade anônima): por fotocópia regiskada ou

autenticâda na Junta Comercial;
8.10.4.1.2 §ociedades por cota de Íesponsabilidade limitâda (LTDA): por Íotocópia do livro Diário, inclusive
com os TeÍmos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
8.10.4.1.3 Socjedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementâr nô 123, de 14 de dezembro de
2006:
8.10.4.1.3.1 por fotocópia (do balanço e demonstraçôês contábeis) registrâda ou autenticâda na Junta
Comercial dâ sede ou domicílio da licitantê ou em outÍo órgáo equivalente; ou
8-10.4.1.3.2 Sociedade criâda no exercÍcio em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

8.í0.4.'1.3.3 o bâlânço pâtdmonial e as demonstrações conlábeis deveráo estar assinâdos por Contador ou
por outro proíssional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.10.4.2. O Balanço Patrimonial também podêÍá sêr disponibilizado via EscrituraÉo Contábil Digital - ECD,

desde que comprovada a transmissáo desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do

Termo de AutenticaÉo (recibo gerado pelo Sistema Público de EscrituÍação Digital - SPED).

8.10.4.3. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstraçóes contábeis
intermediárias, referentes ao exercicio êm curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo

representante l€al e pelo ContadoÍ Íêsponsável, e registrados em Junta Comercial.
8.11, Oualiíicação Técnicâ
8.11.1. Comprovaçáo de aptidão parâ o fomecimento, em características, quantidades e praEos compatíveis
com o objeto desta licitâÉo, ou com o item pedinente, por meio da apresentaÉo de atestados fornecidos
por pessoas jurÍdicâs de direito público ou privado.

8.11.1.1. Os atestados fornecidos poÍ pessoa jurÍdica de direito privado deveráo conter o reconhecimento de

Íirma em cartório dos seus signatários
8.11.1.2. No(s) atestâdo(s) devem estar explícitos: a identiícãção da pessôa jurídica que está fornecendo o

atestado e a espêcificáÉo do objeto executado. O prêgoêiro poderá, cãsoiulguê necessário, abrir diligência
para conÍirmaçâo da veracidade das informaçêÉs, podendo solicitar, para tanto, o contrato, notês fiscais ou

outros documentos pertinentes referentes aos itens explicitêdos no atestado apresentado pela licitante

8.11.2. LicenÇa de Funcionamento emitido pelo depariamênto de Vigilància Sanitária da sede dê licitânte

8.12. Outras inÍonnaçóes sobrê habilikção
8.12.1. O licitânte enquadrado como microemprêendedor individuêl que pretenda aufedr os benefícios do

tÍatamento diferenciado prêvastos na Lei Complementar n. '123, de 2006, êstará dispensado (a) da prova de
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inscriÉo nos cadâstros de conkibuintes estadual e municipal e (b) da apresentaÉo do balanço patrimonial
e das demonstraçóes contábeis do último exercício.
8.í2.2 4 existêncie de reskiÉo relativamêntê à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
quâliÍcada como microempresa ou empresa de pequeno poÉe seja declarêda vencedora, uma vez que
atendâ a todas as demais êxigênciâs do edital.
8.12.2.1. A decletaçáo do vencedor acontecerá no momento imediatemente posterior à fase de hebititação.
8.12.3. Cêso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiÍcada como mtcroempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidadê Íiscal e trabalhista, a mesma será convoc€da para, no prêzo de 05 (cinco) dias úteis, âpós â
declaração do vencedor, comprovâr a regulaização. O prâzo poderá ser prorrogado poÍ igual peíodo, â
critério da administração pública, quando rêquerjdê pelo licitantê, mediante apresentaçáo de justiíicativa.
8.12.4. A não-regularizaçâo fiscal ê trabalhista no prêzo previso no subitêm anterior acârretará a
inabilitação do licitânte, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescêntes, na ordem de classiíicáção. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microêmprêsa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentaçáo Íiscal e trabalhista, será concedido o mesmo pÉzo para reguládzação.
8.12.5. Havendo necessidade de analisar minuciosãmentê os documentos exigidos, o prêgoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat'a nova data e horário paÉ a continuidade da mesma.
8.12.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habititação, seja por náo apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.12.7. Nos itens/grupos não exclusivos a microemprêsâs ê empresês de pequeno porte, em havendo
inabilitaÉo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventuâl oconéncia do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estâbetecida para aceitaÉo da
proposta subsequentê.
8.12.8. Constatado o atêndimento às exigências de habilitação Íxadas no Edital, o ticitante será declarado
vencêdor.

9 . DO ENCAMINHAMENTO DA TA VENCEDORA

9.1. A proposta finâl do licitante declaíado vêncedor deverá ser encâminhada no prazo de 02 (duês) horas
pelo sistema, a contar da solicitaÉo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
9.1.1. ser redigida em lÍngua portuguesa, datilogrâfâda ou digitâda, em uma via, sem êmêndas, rasuras,
entrelinhas ou ressêlvas, devendo a última folha ser assinadâ e as demaas rubíicadas pelo licjtante ou seu
repÍêsentante legal.
9.1.2. fazq mênçào ao número deste Pregáo, evidenciar o nomdrazão sociâl da licitante, o CPF/CNPJ,
número(s) de telêfone(s) e o respectivo endereço com CEP, as caracteristicâs do objeto de forma clarâ e
precisa, indicêndo marca, modelo, tipo, fabricante, procedência e demais dados pertinentes, obseryêdas as
especilicâ@es constantes do Termo de Referência, dém de conter, preço unitáíio ê total por item/grupo, em
algarismo, êxpresso em moeda corrente nacional (real) por extênso, considerendo as quantidêdes
constantes do Termo de Reíerência.
9.2. A propostâ íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em considerâÉo no decorrer da
execuçáo do conkato ê ãplicáção de eventual sânçáo à Conkatadê, se íor o câso.
9.2.1. Todês as especificâçóes do objêto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3. Os preços deveráo ser expressos em moêda conentê nacionâ|, o valor unitário em algêrismos e o vêlor
total/grupo/global em algarismos e poÍ extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).
9.3.'1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primerros; no caso
dê divergência entre os valores numédcos e os vêlorês expressos por extenso, prevaleceráo estes últimos.
9.4. A oferta deverá ser fime ê precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer oúra condição quê induza o julgamento a mais de um resultado, s,ob
penã de desclassificaçáo.
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9.5. A proposta deverá obedecer aos temos deste Edital e seus Anêxos, não
quê não conespondã às especificaçóes ali contidas ou que estabeleça vínculo à
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propostia de outro licitante.

10.1. O Pregoêiro declârará o vencedor e, depois de decorrida a fêse de regularização íscat e trabalhiste de
microempresê ou empresa de pequêno porte, se for o caso, seÉ concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recoÍrer, de Íoma motivada, isto é, indicândo
contÍa qual(is) dêcisáo(óes) pretendê rêcorrer e por quais motivos, em câmpo próprio do sistema
'10.2. Hâvendo quem sê manifeste, cêberá o Pregoeiro veriÍicar â tempestivadade e ê existência de
motivaÉo dâ intenção de recorrer, para decidir sê admite ou não o recurso, fundâmentadamente.
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nào adenkará no mérito recursal, mas
apênas verificârá as condiçôes de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A faltâ de manifestâÉo motivada do licitante quanto à intençáo de recorrer importará a decadência
desse dkêito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrentê terá, a partir de entáo, o prazo de 03 (três) dlas útêis para
apresentar as razôes, pelo sistema eletónico, Ícândo os demâis licitantes, desde logo, inlimados pãra,
querendo, apresentarem contraraazões também pelo sistema êletrõnico, em outros 03 (trà3) dlas útêls, que
comeÉrão a contar do témino do prazo do reconentê, sêndo-lhes assegurada vistâ imediâta dos
elementos indispensáveis à defesâ de seus interesses.
10.3. O acolhimento do íecurco invalida táo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.4. Os autos do processo permânecerão com vista fÍanqueada aos interessâdos, no endereço constante
neste Edital.
10.5. Náo serão conhecidos recursos inteÍpostos fora do sistemâ eletrônico ou intempestivamente.
10.6. O náo conhêcimento do rêcurso nào impede o seu acolhimento na qualidade de petição.

11 - ERTURA OA S P

11.1. A sessâo públicâ poderá ser reaberta:
11.1.1. Nas hipóteses dê provimento de recurso quê lêve à anulaÉo de atos anterioEs à realização da
sessào pública precedente ou em que seja anulada a própria sessáo pública, situaçáo em que serão
repetjdos os atos anulados e os que dele dependâm.
11.í.2. Quando hower erro na âcêitação do preço melhor classlficâdo ou quando o licitênte declarado
vencedor não assinaÍ o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularizaçào
fiscal e trabalhista, nos temos do art. 43, §1. da LC no 123/2006. Nessês hipóteses, seráo adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento dê etapa de lances.
11.2. Todos os licitantes remanescentes devêráo ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
11.2.1. A convocaÉo sê dâÍá por meio do sistema eletrônico ('chaf),
ê-mail, de acordo com a Íase do procedimento licitatódo.
11.2.2. A convocaÇão feita por e.mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante mânter seus dados cadaskais atualizados.

í2. DA E HOMO

12.'1. O objeto da licitaçào sêrá adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposiÉo de recurso, ou pela(s) autoridade(s) c.mpetente(s), após a regular decisâo dos recursos
apresêntêdos.
12.2. AÉs a Íase.ecursal, constatada a rsgulaÍidadê dos atos praticados, a(s) autoridade(s) competente(s) f:\ /
homologaÉ(áo) o procêdimênto licitâtóíio. \Y
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13 . DA GARANTIA OE EXECU EG MTUAL DOS BENS

13.1. Não havêrá exigência de gerentia de execução para e presente contrâtaçáo.
13.2. O objeto deverá ser entregue no local indicado e dentro do prazo solicitâdo, conforme especiÍicado no
Temo dê ReÍerência, anexo do edital.

14 . DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

14.1. Homologâdo o resultâdo da licitaÉo, terá o adjudlcátário o prazo de 05 (cinco) diâ3 úteis, contados a
partir da data de sua convocaçào, para âssinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validadê
encontra -se nela íxado, sob pena de decâir do direito à contratação, sem prejuÍzo das sançóes previstas
neste Edital.
14.2. Alternativamente à oonvocaçáo paÍa comparecer perante o óÍgáo ou entrdade para a assinatuÍa da
Ata de Registro de Preços, a AdministraÉo poderá encaminhá-la para assinatura, medaante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de 05 (cinco) dia3 útela, a contar da data de seu recebimento.
'14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogêdo uma única vez, por igual periodo, quando solicitâdo pelo(s) licitante(s) vencedo(s), durante o
seu kanscurso, e desde que devidamente aceito pela administraçáo.
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o regisko de todos os
itens constantes no Temo de Referência, com a indicação do licitante vencêdor, a dêscriÇào do(s) itêm(ns),
as respectivas quantidadês, preços rêgistrados e demais condiçóes.
14.4.1. SeÉ incluído na ata, sob a foma de anêxo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguâis aos do licitantê vêncêdor na sêquência dâ classificâÇâo do certame, excluÍdo o
percentual reÍerente à margem de preferência, quando o objêto náo atender aos requisitos previstos no art.

30 da Lei no 8.666, de 1993;

14.5. Órgáo gerenciador da Ata de Regastro dê Preços, será o(a) SECRETARIA oE ESPORTE, CULTUM
E TURISMO,

í5-DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15.1. A ata de rêgistro de preços, durantê sua vâlidâdê, podêrá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da AdministraÇáo que náo tenha participâdo do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerênciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couberem, as condições e as
rêgras êstabelecidas na Lei no 8.ô6ô/93 e no Decreto Fedetal n" 7.89212013, rêlêtivas à uülizaçáo do

Sistemê de Registro de Preços.
15.2. As Contrataçóês por órgáos ou êntidades "c:rronas' náo poderão exceder a 50%o (cinquenta por cento)

dos quântitêtivos regiskados na Ata de Registro de Preços, câbêndo ao fornecedor adjudicatário da Ata,

optar pela aceitaÉo ou não do fornecimento, conforme Decreto Fêdêrâl n" 7.892/2013, art. 22, § 3".

15.3. O quantitaüvo dêcoríêntê dâs adêsóês à ata de registro de preços, confoÍmê Dêcreto Fedeíal no

7.89212013, at1. 22, § 4o, náo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrêdo na ata de registro de preços para o órgáo gêrenciador e órgáos participantes, independentemêntê

do número de órgáos náo participantes que eventualmente adêrirem-

í6 " DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

í6.1. O rêgistro do fornecedor será câncelado quandoi a\ /
16.2. descumpir as condiçóes da ata de registro dê preços; \{
16.3. não rêtirar a nota de empenho ou instrumento equivâlêntê no prazo estabelêcido pela AdminiskaÇào \\
sem justificativa aceitávell
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16.4. náo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se toÍnar superior àquelebratjcâdo no
meícado; ou
í6.5. sofrer sançào âdministraüve cujo efeito tome-o proibido de celêbrer contrãto adminiskativo,
alcançândo o órgáo gerêhciador e órgão(s) participante(s).

16.6. O cancelamento dê registros nas hipótesês previstas na minuia da Ata de Registro de preços será
íomalizado por dêspacho do ór9âo geíenciador, assegurado o contraditório e a ampla defese.
16.7. O cancêlâmento do registro dê prêços poderá ocorrer por fato superyeniente, deconente dê câso
fortuito ou força maior, que pÍejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustiÍicados;
16.7.1.por razáo de interesse público; ou
16.7.2.a pedido do fornecedor.

17 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após â homologaÉo da licitaçáo, e celebração da Ata de Registro de Preços, será firmado Têrmo de
Conkato ou emitido instrumento equivalêntê.
17.2. O adjudicâtário, detentor do prêço registrado, têÉ o prazo de 05 (clnco) dlas úteia, contados a pêrtir
da data de sua convocâção, para assinar o Termo dê Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autodzação), sob pena de decâir do direito à contratêção, sem
prêjuízo das sênçóes previstas neste EditêL
'17.3. Alternativamente à convocáÉo pârê coinpaÍêcêr perânte o órgáo ou entidade para a assinatura do
Termo de Conkato ou aceite do instrumento equivalente, a AdministrâÉo podêrá encaminhá]o para

assinatuÍa ou aceite da Adjudicatáía, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dl.3 útôl3, a contar da data de

seu recebimento.
17.4.0 p'azo previsto no subitem antedor poderá ser prorrogado, por igual perlodo, por solicitação
justiícada do adjudicãtário, dêtentor do preço registrado, e aceita pela Administraçào.
17.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento êquivalente, emitida à empresa adjudicada,
dêtentorâ do preço registrado, implica no reconhecimento de que:

17.6. Reíerida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaÉo de negócios ali estabelecida ês

disposiçóes da Lei no 8.666, dê 1993;

17.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsóes contidas no êditâle seus anexos:

17.8. A contÍatada reconhece que as hiÉteses de rescisâo são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei

no 8.ô6ô/93 e reconhecê os direitos da Administração previslos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.9. O prazo dê vigênciâ dâ contrataçào será até 31 de dezembro do exercício finâncêiro.

17.10. Previamente à contrataÉo a Administração realizará consúltâ ao SICAF para identiÍicar possivel

suspensâo temporária de participação em licitaÉo, no ámbito do órgáo ou entidade, proibiÉo de conkatâr
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
'17.'11. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor náo

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cádastramento, sem ônus, antes dã conhâtaÉo.
17.12. Na assinâtura do conhato ou da ata de registro de prêços, será exigida a comprovação das
condiçôes de habilitaÉo consignadas no edital, que deveÉo ser mantidas pelo licitante durante a vigênoa
do contrato ou da âta de Íegisko de pÍeços
'17.'13. Na assinatura do contrato ou da ata de rêgistro de preços, será exigida a comprovação das
condiçóes de habilitaÇão consignadas no edital, que deverão sêr mântidas pelo licitante durantê a vigência
do contíato ou da ata de regisko de preços.

17.14. Na hipótese de o vencedor da licitaÉo náo comprovar as condiçÕes dê habalitação consignadas no

editêl ou sê recusâr a assinar o contrato ou a ata dê registro de preços, a AdministraÉo, sem preluizo da f:\ /
aplicaçào das sançóes das demais cominaçóes legâis cabÍveis a esse licitante, poderá convocar oulro §r.,'
licitante, respeitada a ordem de classificáçáo, para, aFÉs â comprovaçáo dos rêqui$los parê habilrtação L)
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analisâda a proposta e eventuais documêntos complementares e, feita a negociaÉo, assinar o côntrato ou
a ata de registro de preços

-DAAL OO CONTRATO

18.1. O Contrato a ser fimado podeÉ ser alterado nos casos previstos no ert. 65 da Lei 8.666/93, desde
qle haja interesse do órgão contratante, com a apresentação dâs dêvidas justificativas adequadas a este
Pregáo.
18.2. Na hipótese de sobrevirem fâtos imprevisrveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculávêis,
rêlardadores ou impeditivos da execuçào do ajustado, ou ainda, em câso de força maior, cãso fortuito ou
fato do prÍncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento adminiskativo onde reste demonstrada tal situâÉo, e antes de recebidê a Ordem de
Fornecimento, ser restabelêcida â relação que ês partes pêctuaram inicialmente entre os encargos do
conhatado e a retribuição da AdministraÉo para ê justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilÍbío econômico-financêiro inicial do conkâto, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lêi
Fêderal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

19 - DO AUMENTO OU SUPRES

19.1. No interesse do órgão contratante o valor inicial atualizado do Contíato podêrá sêr aumêntado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos '1o. e
2", da Lei n" 8.666/93.
19.1.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes licitadas, os acréscimos ou

§upressões que se fizerem necessários; e
192. Nenhum âcréscimo ou supressão poderá exceder o limitê estabelecido nesta condiçâo, exceto as
supressões resultantes de acordo entre âs partes-

20-DO MENTO DO OBJETO

20.1. O Fornecimênto das refeiçôes deverá ser realizado na totalidade da requisiçào, no local, data ê horário

solicitados na Ordem de Fornecimento formalizada pelo setor competente.
20.2. As Ordens de Fornecimento deveráo ser entregues à empresá Contratada com antecedência mínima
de 24 horas do horário solicitado para o fomecimenlo das reíeiÉes prontas e de 05 (êinco) dias útêis no

câso do fornêcimento dê Coíêê Break's ê Lanchês.
20.3. No ato do recebimento, o funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência dos

itens enkegues e a conformidade das suas especiÍcações dê acordo com as exigênciâs constantes no

Termo de Referência, Edital e Proposta de Preços, havendo alteração quanto às especificaçóes, o objêto
dêverá ser §.rbstituído imediatamente, sob pena da aplicâçâo das sançóês cabíveis.
20.4. O serviço de Buffet anclui eapaço com capacidad€ mÍnimâ paÍa 300 pes5oa8, localizado na Sôdo
do ríunicipio, louÉs, mesás, cádeiras, toalha para Buffet, garçons e auxiliâres de copa e cozinha todos
uniformizâdos.
20.5. O contrato será acompânhâdo e fiscalizâdo por servidor designado pelo órgáo contratante.

20.6. As dêcisôes e providências que ultrapassarem a competência do seNidor designado deverão seí
solicitadas ao Ordenador de Despesas do órgão contratante em tempo hábil para a âdoÉo das medidas

convenientes.
20.7. A contratada deverá manter preposto, ãcêito pelo óeâo contratante durante o perÍodo de vigência do /
Contrâto, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. W
20 8. Quanto ao recebimento: §'\
20.8.1. PROVISORIAMENTE, mediênte recibo, para efeito de posterior veriÍicaÉo dâ cónfoímrdade do Ll
objêto com as especificâçóes, devendo ser feito poí pessoa crêdenciada pela CONÍRATANTE.
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20.8.2. DEFINITIVAMENÍE, sêndo êxpedido Termo de Recebimento Definitivo, após a veíficação da
qualidadê e quantidade do objeto, ceÉiíicandese de que todas as condiçóes estabêlecidas foram atendidas
e consequente aceitaçào das Notas Fiscais pelo gestor da conkataçáo, devendo haver rejeiÉo no caso de

20 8.3. Aiém da entrega nos locais designados pelo municÍpio, deverá a contratada também entregar o
objeto da Ordem de Fornecimento no locãl indicâdo por servidor, comprometendo-se, ainda integralmente
com eventuais dãnos cáusztdãs ao§ mesmos,
20.8.4. Ao lúunicípio reseNa-se o direito de recusar o recebimento do objeto cujas condiçôes de transporte
náo estejam de acordo com a legislaÉo sanitária, com o termo de referência, caso sejam precárias ou
comprometam a qualadâde dos itens rêqueridos.
20.8.5. Para todos os itens serão avaliadas as condiçôes de acondicionamento no momento da entrega,
objetos com aparência duvidosa fêrão com que os mesmos náo sejam aceitos.
20 8.6. Os itêns, que não apresentarem condiçóes satisratórias, náo seráo aceitos, devendo ser repostos
irnediatamente, sujeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais.
20.8.7. Os produtos de origem animais deveráo obedecer a lei No '1283, de 18 de Dêzêmbro de 1950, do
[,4inistério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

21.í, Caberá à COi{TRATANTE:
21.1.1. permitir acesso dos empregados da contratada aos locais de entrega do objeto;

2'l.1.2. impedir que terceiros fomeçam o objeto da solicitaÉo;
21.1.3. prestar as inÍormaçóes e os esclarecimentos que vênham a ser solicitados pelos empregados da

contratada;
21 1.4. devotueí os itens quê não aprêsêntarem condiÉes de serem utilizadoJconsumidos;
21.1.5. solicitar a reposiÉo imediata dos itens que náo apresentem condições de serem utilizados

/consumidos:
21 1.6. Solicita( poÍ intermédio de Ordem de Fomecimento, que deverá ser entregue à empresâ Contratada

com antecedência mlnima de 24 horas do horário solicrtado pâra o fomecimento das refêições prontas e de
05 (cinco) dias úteis no caao do íornêcimênto de Coffee Break's e Lanches;
2í.1.7. Comunicar à contratada, qualquer inegularidade no fornecimento do objáo e interromper
imediatamente o forôecimênto, se foro caso.

21.1.E. E aquelas também pÉvistas no Teímo de referência anexo do edital.

21.2. Cebêé à COi{TRATADA:
21.2.1 responder, em relaÉo aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fomecimento,

tais como:
a) salérios;
b) seguros de acidentesl
c) taxas, impostos e contribuiçôesi
d) indenizaçóes;
e) vales-refeiÉo;
f) vales{ransporte; e
g) outras que porventurâ venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

21.2.2 ínanlet os seus empÍegados sujeitos às normas disciplinares do órgáo contratante, porém sêm

qualquer vinculo empregatÍcio com o órgáo:
21.2.3. manter, ainda, os seus êmpregados identiícados por cÉchá, quando em trabalho, devendo

substituir imediáamente qualquer um d€les que sêja considerado inconveniente à boã ordem e às noÍmas /
disciplinares do ôrgáo contratante: ^q
2'1.2.4. respeitar as nomas ê procêdimentos de controle ê âcesso às dependências do órgào contratante; \Í\
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21.2.5. responder pelos danos cãusêdos diretamente ao órgáo contratante oú a terôêiros, decoíentes de
sua culpa ou dolo, durantê o fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essâ responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgáo contratante;
21.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causâdos diretamente a bens dê propriedade do órgão
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do
objeto;
21.2.7. efetuar a entrega do obieto da Ordem de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o interesse
do órgão contratante na totalidade da requjsição, no local, data e horário solicitados na Ordem de
Fornecimento formalizada pelo setor competente;
21.2.8. eÍetuar a troca dos itens considerâdos sem condiçóes de utilizaçãc/consumo imediatamente;
21.2.9. comunicâr âo sêtuiço cômpetente do órgào contratante, por êscrito, qualquêr anomalidêde dê
caráer urgente e prestar os esclarecimentos quejulgar necessário;
21.2.10. mêntêr-se duranle toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóês assumidas,

todas as condiçóes de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitaÉo ê no ato da assinatura da ata dê
registro de pÍeço, contrâto ou outro documento equivalentê.

22-DASO soctAts, coMERcrars E FrscAts

22.1. À contratada caberá, ainda:
22.2. assumir a responsâbilidade por todos os encargos previdenciáíos e obrigaçóes sociais previstos na

legislaÉo social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própna, vez que os seus

empregados nâo manteráo nenhum vínculo êmpregatÍcio com a contratante.
22.3. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

lêgislâÉo especííca de acidentes de trabalho, qLrando, em ocorrência da espéciê, forêm vitimâs os seus

empregados quando do fornecimento do objeto ou em conexáo com ele, ainda que âcontecido em

dependência da contratante;
22.4. assumir todos os encargos de possivel demênda trabâlhista, civil ou penal, relacionadas ao

fornecimento do objeto, oíginariamente ou vinculâda por prevenÉo, conexão ou conünênciê; ê
22.5. assumar, ainda, a responsabilidade pelos encârgos fiscais e comerciais resultantes da adjudicaçáo da
licitaçào.
22.6. A inadimplência dâ conrãtada, com reÍerência aos encargos estabêlecidos na condiÉo anteíor, não

kansfere ã responsâbilidade por seu pagamento à contratante, nem podeíá onerar o obieto da contratação,

razão pela qual a contratada renunciâ e,ypressamente a qualquêl vínculo de solidariedade, ativê ou passiva,

com a contratante.

23 - DAS ES GERAIS

23.'1. Deveé a contratada obsÉrvar, também, o seguinte:
23.2. é expíessamente proibida a contrataÉo de seNidor pertencente ao Quadro de Pes,soal da contratante
durante a vigênciâ do Contrato;
23.3. é expressamente proibida, também, a veiculaÇão dê publicidade acercâ do contrato, salvo se houvêr
pévia autoizaÉo da contratante;
23.4. é vedada a subcontrataÉo de outra empresa paÉ oÍomecimento do objeto desta licitâÉo.

24 - OO PAGAMENTO

24.1. O pagamento será rêâlizâdo no p.azo máximo de até 30 (trintâ) dias, contados a paÍtir da data ínâl do
período de adimplemento e do recebimento da Notâ Fiscêl ou Fatura, akâvés de ordem bancária, parâ

crédito em banco, agência e conta corrente indicâdos pelo contratado.
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24 2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgáo conkâtênte
êtestar a execugáo do objeto do contrato.
24.2.1. Os pegementos decorrentes de dêspêsês cujos vêlores náo ultrapassem o limite dê que hata o
inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deveráo sêr efetuedos no prezo de até 5 (cinco) dtas úteis,
contados da data da apresentagáo da Nota Fiscál/Fatura, nos termos do art. 5o, § 30, da Lei nô 8.666, de
1993.

24.3. A Nota Fiscâl deverá ser obrigatoriamentê acompânhada da comprovaÉo da regutêridade fiscat,
constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍêído Sistema,
mediante consulta aos sítjos eletrônicos oíicjais ou à documentação mencionada no art. 29 dê Lei no 8.666,
de 1993.

24.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, ê situaÉo de arÍegularidade do fornecedor contratado, deveráo ser
tomadas as providências previstas no art. 31 dâ lnstruÉo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
24.4. Havendo erro na apresentaçào da Nota Fiscâl/Fatura, ou circunstância que impeçâ a liquidação da
despesa, o pagamento íicará sobrestado até que a conhatada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótesê, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo dâ rêgularizâçào da situaÇâo, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
24.5 SeÉ considerada data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriâ paía
pagamento.

24.6. Antes de cada pagamento à contratada, seÉ realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
dês condiçóes de habilitaÉo exigidas no edital.
24.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaÉo de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 3 (tÍêa) dlas úteis, regulanze sua situaÉo ou, no mesmo
prazo, apresente sua deÍesa. O prêzo poderá §€r pronogado uma vez, por igual período, a critério da
conkatante.
24.8. Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possivel suspensão temporária de participaçáo em licitaÉo, no âmbito
do órgáo ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
24.9. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conkatante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela ílscalização da regularidâde fiscál quanto à inadimplência da
conkatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sêjâm âcionados os

meios pertinentes e necessérios para garantir o recebimento de seus créditos.
24.10. Persistindo a irregulâridade, a contratante deverá adotâr as medidas necessárias à rescisáo

conkatuêl nos autos do processo adminiskativo correspondente, ãssêgurâda à contratadâ a ampla defesa.
24.'11. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seráo realizados normâlmente, até que se

decida pela rescisâo do contrato, caso a contratada não regularize sua situaÉo junto ao SICAF.
24.11.1. Será rescindido o oonkato em execuÉo 6om a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevâncja, devidamente
justificado, em qualqueÍcaso, pela máxima autoidade da contratante.
24.12. Ouando do pâgamento, será efêtuada a retençáo tributária prevista na lêgislâÉo aplicável.

24.12.1. A Conlralada regularmente optante pelo Simplês Nâcional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, náo sofrerá a retenção tíbutária quanto aos impostos e conkibuiçôes abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à âpresentaçào de compror'açáo, por meio de

documento oÍcial, de que faz ius ao hatamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

24.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

algumê forma, parê tanto, fica convencionado que a taxa de compênsaÉo Ínanceira devidê pêla

Contratante, enke a data do vencimento e o efeüvo adimplemento da parcelâ, é calculada mediante a

aplicaçào da seguinte fómula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encârgos moratórios; w
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N = Número de dias ênke a data prevista para o pagamento e a do efetivo
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensaÉo Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6/ í00) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

pagarnento

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 1O.52O, de 2002, o

licitante/adiudicatário/contratado que:

25.1.1. nâo assinaí o termo de contrato ou aceitar/retüar o instrumento êquivalente, quando convocâdo
dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. náo assinar a ata de registro de preços, quando cabivel;
25.1.3. apresentar documentação falsâ;
25.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
25.1.5. ensejar o retardamento da execuÉo do objeto;
25.'1.6. náo mantiver a propostai

25.1.7. cometer fraude fiscâl:
25.1.8. comportar-se de modo inidôneoi
25-2. Pela inexecuÉo total ou parcial do objeto do contrâto, o MunicitÍo de São Bênêdito/CE, pode

aplicarà CONTRATADA as seguintes sançôes:
25.2.1. A(fuedêhcia por esôrito, quando do náo cumpnmento dê quaisquer das obrigaçóes contÍatuais
consideradas íeltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contrâtadoi
25.2.2. Mullade,
25.2.2.1. 0,1'/o (um décjmo por cento) até 0,2% (dois décim6 por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na entr€a dos produtodgêneros, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério do MunicÍpio de São Benedito/CE, no caso de execuÉo com atraso, podeÉ ocorrer a
nãcêceitação do objeto, de foma a conílgurar, nessa hiÉtese, inexecuçào total da obÍigâÉo assumida,

sem prejuízo da rescisáo unilateral da avença;
25-2-2.2. 01% lu.i:, décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na entrega dos produtodgêneros, por período supeior ao previsto no subitem acima, ou de inexecuÉo
parcial da obrigaÉo assumida;
25-2-2-3- 0,1o/o (um décimo por cento) até 15%o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecuÉo total da obrigaçáo assumida;
25-2-2-4- 0,2o/o a 3,2o/o por dia sobre o valor adjudicâdo, coníome detalhamento constante das tabelas 1 e 2,

abaixo; e
25.2.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apíêsentaÉo da
garantia (s€jâ para reforço ou por ocasião de prorrogaÉo), se íor o caso, observado o máxamo de 2% (dois

por cento). O atraso sup€rior a 25 (vinte e cinco) dias aulotizatá o Município dê São 8êneditdcE a

promover a rescisáo do contrato;
25.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinaturâ por parte da licitante

vencedora da ata de registro de preços, do termo de contrato, ou de inskumento equivalente, quando

convocado denko do prazo de validade da sua proposta;

25.2.2.7. as penalidadês dê multa decorrentes de fatos divêrsos serão consideradas independentes entre si.

25.2.3. Suspensáo de licitar e impedimento de contratiar com o Município de São Bênêdito/CE, pelo prazo

de até cinco anos;
25.2.4. O€]a@çáo deinidonêidade para licitar ou contratâr com a PrefeituÍa Municipal de Sáo Bênêditc/CE'

enquanto perdurarem os motivos dêterminantes da puniÉo ou até que seja promovida a rêabalitação
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perante a própriâ autoridâde que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causâdos.
25.3 As sânçóes aqui previstas úo independentês entrê si, podendo ser aplicâdas isoladas ou, no caso
das multas, cumuletivamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis,
25.4. Para eÍeito de aplicaÉo de multas, às infrações sâo atribuídos graus, de acordo com as tabelês 1 e 2:

Tabêle 1

GRAU CORRESPONDENCIA

'| 0,2% sobre o vâlor adjudicado

2 0,4% sobre o valor adjudicado

3 0,8% sobre o valor adjudicado

1,6% sobre o valor adjudicâdo

5 3,2% sobre o valoí âdjudicado

Tabela 2

INFRAçÃO

ITEM DESCRTçÁO G RAU

1
Permitir situaÉo que criê a possibalided6 dê câusar dano flsico, lesão
corporâl ou consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspênder ou inleÍrompeí, selvo molivo de íorçe meioÍ ou câso íortuilo, os
sêrviços contrâtuâis por dia e poÍ unidade de atendimento;

04

3
R6cusâr-se a ex6cutâr o objeto do contíeto dêleÍminádo pela Íiscalizagão,
por ocoÍência e por diai

a2

Para os itêns a seguir, dêaxâr dei

Cumprir determinaÉo Íormel ou instruÉo compleínentaÍ do órgáo
fiscalizâdor, por ocoíênciâ;

02

5 Subsítuir ernpregado que sê conduza de modo inconveniente ou náo
âtênde às necessidâdes do objelo solicitâdoi

01

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos náo prcvislos
lâbêlâ dê multâs, âpós reincidénciâ fomálmênlê notmcada pelo
íiscalizador por ocoÍÍência.

neslâ
órgào 03

25.5. Também Íicâm sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 ê suas demais alteraçôes, as empresas ou
profissionais que:

25.5.í. tenhâm soÍrido condenâÉo definitiva por praticâr, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimênto dê
quaisquer trabutos;

25.5.2. tenham praticádo atos ilícitos visando a frustrar os objetivos dâ licitação;
25.5.3. demonstrem náo possuir idoneidade para contrater com o Àrunicípio de São Benedito/CE em virtude
de atos ilícitos praticados.

25.6. A aplicaÉo de quaisquer das penalidades previstas realizaÊsê-á em processo administratlvo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
25.7. A autoddade competente, na aplicaÉo das sançôes, levãrá em consideraçáo a gravidade da

condutâ do infrator, o caráter educaívo da pena, bem como o dano causado à AdministraÉo, observado o
princípio dê proporcionalidade.

25.8. Em câso de inexecução totêl ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeata ainda, nos

câsos em que as multas e sançôes aplicadas náo sejam suficientes para compensâr os danos suportados
pela Administração, ao pagamento de uma indenização suplementar.
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25 9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Municipio dê sào Benedito/cE seráo deduzidos da
gêrantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferençâ nas hipóteses de insuílciéncia
daquela a ser dêscontada de pagamentos evêntuermente devidos pero MunicÍpio de são Benedito/cE, ou
cobrada judicialmente.

25.10. As penalidades seráo obrjgatoriamente registradas no SICAF.

26.1. AÉs o encenamento da etapa competitiva, os licitantes poderáo reduzir seus preços ao vâlor dê
proposta do licjtante mais bem classiÍicãdo.
26.2. A aprêsêntaÉo de novas propostas na formâ deste item não preiudicará o resultado do certame em
relaÉo âo licitantê mêlhor classiíicado.
26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes seíão classjíicados segundo a ordem da últimâ proposta indvidual âpresentada durante a
fase competitiva.
26.4. Esta ordem de classjficação dos licitantes regiskâdos deverá ser respêitada nas contratações e
somente será utjlizada caso o melhor colocado no certame náo assinê a atê ou tenha seu regisko
cancelado nas hipóteaes previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n' 7.892213.

27 - DA IMPUGNAçAO AO EDITAL E OO PEDIDO DE ESCLARECIME}.ITO
27 1 Até 03 (três) dias riteis a
poderá impugnar este Edital.
27.2. A impugnaÉo poderá ser realizada por formâ eletrônica, pelo e.mail: cplsaobenedito@gmail.com, ou
por petição dirigida ou protocôlada no endeÍeço da Prefeilura Municipat de São BenêditdcE, sediada na
Rua Paulo Marquês, no 378, Bêirro: Centro, CEP: 62370-000, São Beneditcr'CE.
27.2.1. As impugnaÇóes serão recebidas dentro do horário de expediente dâ unidade admjnishativa.
27.3. Cahetá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis peta elaboraÉo deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnâção no prazo de até 02 (dob) dias útois contados dâ data de recebimento da
impugnaÉo.
27.4. Acolhida a impugnaÉo, será deÍnida e pubticada nova data para ê reâtizaÉo do certamê.
27.5. Os pedidos de esclarecjmentos rêferentes a estê processo licitatório dêverào ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (tr&) dias útêla anteriores à data designada para abertura da sessão púbtica,
exclusivamente por meio eletrônico viê internet, no êndereço indicado no Edital.
27.6. O pregoeiro responderá aos pêdidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dols) dias úteis, contado dâ
data de recebimento do pedido, ê poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela elaborâÇão do
êditêl e dos anexos.
27 7. As impugna@es e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prÉEos previstos no certâmê.
27.7.'1. A concêssáo de efeito suspensivo à impugnação é medida êxcepcional e deverá sêr motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
27.8. As respostas aos pedidos de esclarêcimentos seráo divulgadas pelo sistema e vinculãráo os
perticipantes e a âdminiskaÉo.

28 - DAS DTSPOSTÇOES G s
28.1. Da sessào pública do Pregáo divuigar-se-á Ata nõ!ÉGõãGieironico
28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça â realização do
certame na dátâ marcada, a sessáo será automaticamentê transferida para o primeim dia úíl subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçào em contrário, pelo
Pregoeko.
28 3. Todas as referêncies de tempo no Editel, no aviso e durênte a sessáo pública observáráo o horário de
Brasília - OF.
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28.4. No júlgamento das propostas e da habilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que náo
alterem a substància das pÍopostas, dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho
fundamentado, registrâdo em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia parê fins de
hêbilitaÉo ê classif icação.
28.5. No(s) atestâdo(s) devem estar explicitos: a identiícação da pessoa jurídica que está fornecendo o
atestêdo e a especificaçâo dos itens fornecidos. Poderá ser necessário diligenciar a F,essoa jurídica indjcada
no Atestâdo de Capacidadê Técnica, vjsando obteí iníormaçóes sobre o refeddo foínecimento;
28.6. Os documentos necessáraos à habilitação quando estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou
quando náo estiverem nele contemdados, deverão ser enviados, em conjunto com a apresentaÉo da
proposta;

28.7. Caso o SICAF nâo contêmple todo o objeto desta licitâção, êncaminhar o Contrato Social da empresa
ou outro documento emitido por órgão público que contemple o objeto, pâra êfeitos dê diligência;
28.8. A homologaçáo do resultado desta licitaÉo nào imdicará direito à contEtação.
28.9. As nomas disciplinedoras da licitação serão sempre interpretadas em favor dâ âmpliação da disputa
entrê os intêressedos, desde que não comprometam o intêressê dã Administrâção, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurânçâ da contratação.
26 10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÉo de suas propostas e a
Administração nào será, em nenhum caso, responsável por essês custos, independentemente da conduçáo
ou do resultado do procêsso licitatório.
28.í1. Na contagem dos prâzos estabelecidos nêstê Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-sê.á o do vencimênto. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na AdministrâÉo.
28.12. O desêtendimento de exigênciâs formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
dêsde quê seja possível o aproveitamento do ato, obseavados os princÍpios da isonomia ê do interesse
público.

28.13. Em cáso de divergência entre dasposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compóem o procêsso, prevalecerá as deste Edital, bem como as discordàncias entre as especificaçóes do
objeto no portal COMPRASNET e neíe Êdital, prevâlecêrão ás constantes neste edital.
28.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: !t44!§gy.h!!9trplas e no portal de
Licitaçôes do Tribunal de contas dos lrunicípios do Estado do Ceará: www licitacoes.tce.ce oov.br ê

também poderá ser obtido na sede da Prefeitura Municipal de Sáo BeneditdcE, no endereço Rua Paulo
Marques, no 378, Centro, São Benedito/CE, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo
endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo pemanecerào com vlsta franqueada aos
interessados-
28.15. Pata dirimir quaisquer questóes decorêntês da licitaÉo, não resolvidas na esfera adminjstrativa,
sêrá competente o foro dâ Comârca de São Benedito/CE.

28.'16. lntegram este Edital, pa.a todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:
28,16.1. ANEXO I-ÍERMO DE REFERÊNCIA;
28.16.2. ANEXO ÚN|CO - ESPECTFTCAçÔES TÉCNtCAS DO OEJETO;
28.16.3. ANEXO Ít- MTNUTA DE PROPOSTA DE pREÇOS

28,16,4, ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
28.16.5. ANEXO tV - MTNUTA DE TERMO DE CONTRATO (QUANDO FOR O CASO)

aio de 2023.
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